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PORTARIA N.º 004/2020

Daniel Gustavo Silva, Presidente da Câmara Municipal de 
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais,

Considerando o requerimento apresentado pelo vereador 
Jaelson Ramalho Matta solicitando a cassação do mandato do 
Prefeito Municipal de Bandeirantes, o Excelentíssimo Senhor 
Lino Martins;

Considerando que o requerimento preenche os requisitos 
constitucionais e legais, especialmente os estabelecidos no artigo 
5º, I, do Decreto-Lei nº 201/1967;

Considerando que o Plenário da Câmara Municipal de 
Bandeirantes, consultado acerca da denúncia na 6º Sessão 
Ordinária da Sessão Legislativa do ano de 2020, realizada no dia 
16 de março de 2020, decidiu pelo seu recebimento em relação 
ao “Fato 01” pelo voto da maioria absoluta dos seus membros;

Considerando que na mesma sessão, logo após o recebimento 
da denúncia, mediante sorteio, foi constituída a Comissão 
Parlamentar Processante, composta por 03 (três) membros, tendo 
sido escolhidos, desde logo, o Presidente e o Relator;

R E S O L V E

Art. 1º - Declarar instaurada a COMISSÃO PARLAMENTAR 
PROCESSANTE no âmbito da Câmara Municipal de Bandeirantes, 
com a finalidade de apurar o fato 01 descrito na denúncia 
apresentada em face do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 
Lino Martins, em processo no qual lhe seja assegurada ampla 
defesa e, ao final, e emitir Relatório para os fins de apreciação do 
Plenário, composta pelos seguintes membros:

Presidente: Tatiani Pereira Sabaini Azevedo
Relator: Carlos Roberto Ferreira Basto
Membro: Sônia Regina Zambone

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Edifício da Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 19 de março de 2020.

Daniel Gustavo Silva
Presidente

 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N.º 03/2020 
 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente do 
Novo Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
BANDEIRANTES – ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS E REGIMENTAIS, com fundamento no 
artigo 33, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, c.c. o artigo 23, 
parágrafo único, III, “c”, do Regimento Interno. 
 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação, na forma do artigo 196, da 
Constituição Federal. 
 

Considerando a classificação pela Organização 
Mundial de Saúde, no dia de 11 de março de 2020, como 
pandemia do Novo Coronavírus. 
Considerando que a situação demanda o emprego urgente de 
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e 
agravos à saúde pública, a fim de evitar aglomerações e 
disseminação da doença no âmbito do município de 
Bandeirantes-PR. 
 

Considerando o pedido da Organização Mundial de 
Saúde para que os países redobrem o comprometimento 
contra a pandemia do Novo Coronavírus,  
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º Esta Portaria tem por objetivo estabelecer medidas para 
a mitigação dos riscos decorrentes da doença causada pelo 
Novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Poder Legislativo 
do Município de Bandeirantes-PR. 
Parágrafo único. As medidas de que trata esta Portaria têm 
caráter temporário, com vigência até disposição em contrário.  
 
Art. 2º Fica suspenso o atendimento ao público do Poder 
Legislativo do Município de Bandeirantes e instituído o regime 
de trabalho interno, devendo permanecer fechadas as portas 
das dependências da Câmara Municipal de Bandeirantes 
durante o horário de expediente.  
§1º - Os trabalhos internos serão desenvolvidos em regime de 
revezamento, de maneira que estejam presentes, pelo menos, 
dois servidores nas dependências da Câmara, conforme escala 
previamente aprovada pela Presidência.  
§2º - A servidora ocupante do cargo de Serviços Diversos não 
participará do revezamento, devendo desempenhar 
normalmente as atribuições de seu cargo, ficando dispensada 
do controle de jornada.  
§3º - Os servidores que não comparecerem ao trabalho em 
razão do revezamento ficarão em sobreaviso, podendo ser 
convocados a qualquer tempo para realização de atividades 
urgentes e inadiáveis, que se façam necessárias ao 
atendimento do interesse público. 
 

PORTARIA 050/2020

Ementa: Revoga a portaria 005/2018 e suas alterações, que 
dispõe sobre revisão de consumo. 

O DIRETOR DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
BANDEIRANTES no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a necessidade de publicação de nova 
portaria de revisão de consumo, resolve:

Art. 1º Revogar a Portaria nº  005/2018 publicada em  08 
de fevereiro de 2018 e portaria nº 023/2019 publicada em 14 
de março de 2019;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SAAE Bandeirantes – PR, 17 de março de 2020.

Registre-se e publique-se.

Carlos Elias Tostes
Diretor do SAAE

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA
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PORTARIA 051/2020

Ementa: Diretrizes de revisão de consumo de fatura de água 
e esgoto

O DIRETOR DO SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
BANDEIRANTES no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecimentos de 
procedimento e possibilidades de revisão de consumo, resolve:

Art. 1º  Mediante requerimento do usuário, o SAAE no 
prazo estipulado no § 3º deste artigo, poderá revisar consumos já 
faturados, desde que comprovada a ocorrência de qualquer uma 
das seguintes situações:

I – Medidor de volume de água (hidrômetro) danificado.
II – Leitura realizada erroneamente;
§1º No caso do inciso I será cobrado o valor da média de 

consumo dos últimos 12 meses até a troca do hidrômetro
§2º O vazamento de água depois do hidrômetro é de exclusiva 

responsabilidade do usuário;
I – Comprovado que o vazamento foi reparado com declaração 

do encanador, para comprovar a realização do conserto, bem 
como nota fiscal dos produtos utilizados, o usuário terá desconto 
na tarifa de esgoto, a qual não foi utilizada devido ao vazamento, 
sendo cobrado apenas a média da tarifa de esgoto utilizado nos 
últimos 03 (três) meses.

§3º Compete ao solicitante instruir seu pedido com 
documentos que eventualmente possua e que possam auxiliar na 
apreciação do pedido;

§4º O prazo para reclamar revisão é de, no máximo, 90 
(noventa) dias após o vencimento da fatura da qual discorda o 
proprietário ou o usuário;

Art 2º O usuário tem o dever de dar acesso ao hidrômetro para 
a leitura de consumo mensal;

I- Não sendo possível a realização da leitura em determinado 
período, em decorrência de hidrômetro instalado em local de 
difícil acesso, ou outros o impedimentos causados pelo usuário, a 
apuração do volume será feita com base na média aritmética dos 
consumos faturados nos últimos 12 meses;

II - Havendo o procedimento do inciso I, deve a autarquia 
comunicar o usuário na fatura que a leitura ocorreu pela média;

III -  É vedado o ressarcimento do usuário que não cumprir 
com o caput deste artigo;

IV - 4º Em caso de falta ou imprecisão de dados para os 
cálculos, poderá ser adotado como base de cálculo o primeiro 
ciclo de faturamento ou fração deste projetada para 30 (trinta) 
dias, posterior à instalação do novo hidrômetro.

V - Se ultrapassados três meses sem efetiva leitura, tal fato 
será considerado IRREGULARIDADE praticada pelo USUÁRIO, 
sendo passível de multa, conforme art. 48 do decreto 936/76.

Art. 3º - Todo procedimento de revisão será devidamente 
autuado e numerado;

Art. 4º A análise da revisão do consumo será realizada pela 
comissão de revisão de consumo, a qual será sempre composta 
por 03 (três) servidores efetivos do SAAE, os quais darão seu voto 
pelo deferimento ou indeferimento do pedido fundamentadamente.

§1º A comissão terá o prazo de 15 dias úteis para decidir 
sobre o pedido; 

§2º O usuário terá conhecimento da decisão obtendo-a no setor 
de atendimento do SAAE.

Art. 5º Fica autorizado a possibilidade de parcelamento no 
caso de vazamento ou acúmulo conforme possibilidade a seguir 
definidas:

I    – Fatura de R$500,00 até R$ 999,99, parcelamento em 
até 9 meses.

II   – Fatura de R$1.000,00 até R$ 1.499,99, parcelamento 
em até 12 meses.

III  – Fatura de R$1.500 até 1.999,99, parcelamento em até 
15 meses.

IV   - Faturas de R$ 2.000,00 até R$ 2.999,99, parcelamento 
em até 18 meses.

V    - Faturas de R$ 3.000,00 até R$ 4.999,99, parcelamento 
em até 24 meses 

VI   - Faturas de R$ 5.000,00 até R$ 5.999,99, parcelamento 
em até 48 meses

VII  - Faturas acima de 6.000,00 parcelamento em até 60 meses 

§ 1º O parcelamento será realizado com juros de um por cento 
ao mês, atualizado no dia do pagamento de cada fatura.

§ 2º O não pagamento de qualquer das prestações acarretará 
cumulativamente:

I - o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento 
da cobrança da dívida por vias judiciais; 

II - a imposição ao usuário beneficiário do parcelamento de 
multa de dez por cento sobre o valor das prestações não pagas. 

Art. 6º A comissão de análise de revisão de consumo será 
composta pelos seguintes funcionários:

I – Leandro Luiz Trindade, matrícula 2361;
II – Andreia Cristina de Freitas Oliveira, matrícula 2121; 
III – Walter Moscardini de Oliveira, matrícula 1211;
IV – Tendo como suplentes Gilmara Cristina Neri, matrícula 

2621; Viviane Schuminski Ribeiro, matrícula 2321; e Filomena 
Antoniete Padoan Donatti, matrícula 2151;

§1º Em caso de impossibilidade justificada do titular o suplente 
assumirá.

§2º Serão casos de impossibilidade:
I – Gozo de férias;
II – Afastamento por doença;
III – Quando for parte no processo de revisão ele próprio, seu 

cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;

IV - Quando for sócio ou membro de direção ou de 
administração de pessoa jurídica parte no processo;

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SAAE Bandeirantes – PR, 16 de Março de 2020.

Registre-se e publique-se.

Carlos Elias Tostes
Diretor do SAAE

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA
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      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 18/2020                    
Ref.: Dispensa de Licitação - 09/2020– SAAE – 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 
042/2020 de 09 de janeiro de 2020, que declarou Dispensável a Licitação, com 
fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93, inciso I do Decreto Federal 
9.412 de 18 de junho de 2018, a favor do fornecedor:  
EMPRESA: C.O. MUELLER COM. DE MOTORES E BOMBAS LTDA. 

ITEM QTDE UNID PRODUTO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 01 UNID 

BOMBA MEGABLOC 50-160R 
20CV 2P 220/760V AR PLUS 
BOMBA MARCA KSB MODELO 
MEGABLOC EM FERRO 
A48CL30, VEDAÇÃO SELO 
MECÂNICO COM MOTOR 
ELÉTRICO TRIFÁSICO WEG 
ALTO RENDIMENTO PLUS DE 
20CV II POLOS 3500RPM 
220/760V IP55 60HZ. 

5.050,00 

 
 

5.050,00 

 
  

TOTAL GERAL  
 

5.050,00 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONJUNTO MOTOBOMBA DE 20CV 
TRIFÁSICO COM BOMBA DE VAZÃO MÍNIMA DE 70M³ / HORA PARA 
UM MCA DE 55 METROS PARA BOMBEAMENTO DE RECALQUE NO 
POÇO 03 LOCALIZADO NA RUA ANTONIO ROSSI S/N NO CONJUNTO 
HABITACIONAL CELSO FONTES NO MUNICÍPIO DE 
BANDEIRANTES-PR., no valor total de R$ 5.050,00 (cinco mil e cinquenta 
reais), face ao disposto no Art. 24 da Lei nº 8.666/93, inciso I do Decreto 
Federal 9.412 de 18 de junho de 2018, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.  
 
Bandeirantes-PR, 16 de março de 2020. 
 

CARLOS ELIAS TOSTES 
Diretor 

Sócio/administrador 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
EXTRATO DO CONTRATO Nº  20/2020 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 09/2020-SAAE  
CONTRATANTE: S.A.A.E – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO. 
CONTRATADA: C.O. MUELLER COMÉRCIO DE MOTORES E BOMBAS 
LTDA.      
OBJETO: OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONJUNTO MOTOBOMBA DE 
20CV TRIFÁSICO COM BOMBA DE VAZÃO MÍNIMA DE 70M³ / HORA 
PARA UM MCA DE 55 METROS PARA BOMBEAMENTO DE 
RECALQUE NO POÇO 03 LOCALIZADO NA RUA ANTONIO ROSSI S/N 
NO CONJUNTO HABITACIONAL CELSO FONTES NO MUNICÍPIO DE 
BANDEIRANTES-PR. 
VALOR: R$ 5.050,00 (cinco mil e cinquenta reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 03 (três) meses, a contar da data da assinatura deste 
termo.  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 03 (três) meses, a contar da data da assinatura deste 
termo. 
DOTAÇÕES: 

DESPESA/FONTE DOTAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMATICA DESCRIÇÃO 

00170/00000 01.001.17.512.0002.1-
001.4.4.90.52.00.00 

Equipamento e Material 
Permanente 

 
Bandeirantes-PR, 16 de março de 2020 

 
S.A.A.E. – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Carlos Elias Tostes 
Diretor 

 
C.O. MUELLER COMERCIO DE MOTORES E BOMBAS LTDA 

Emerson Toninello Sanches 
Sócio/administrador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 15/2020                    
Ref.: Dispensa de Licitação - 07/2020 – SAAE – 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 
42/2020 de 09 de janeiro de 2020, que declarou Dispensável a Licitação, 
aferidas as formalidades legais e concluída pelo processo de Dispensa da 
Licitação nº 15/2020, na forma do inciso XXVI do Art. 24 da Lei 8666 de 21 de 
junho de 1993, e do inciso III § 1º do Art. 2° da Lei Federal 11.107/2005, para 
formalização de contrato de rateio com o Consórcio e inciso I do Decreto 
Federal 9.412 de 18 de junho de 2018., a favor do fornecedor:  
EMPRESA: CISPAR – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ. 

Nº QTD UN DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VL. 

UNIT. 
VLR 

TOTAL 

01 12 UN 

MENSALIDADE CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ – CISPAR.  REFERENTE A 
REGULAMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE ÁGUA E ESGOTO. 

6.490,50 77.886,00 

TOTAL 77.886,00 

Para CONTRATAÇÃO DE ÓRGÃO REGULADOR JUNTO AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ – 
CISPAR - EM ATENDIMENTO À LEI FEDERAL 11.445/2007, 
CONFORME AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO ATRAVÉS DA LEI 
MUNICIPAL 3.858/2019 DE 29 DE AGOSTO DE 2019, PARA A 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO E DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO NO ÂMBITO DA 
ÁREA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR, ATENDENDO O SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE., no valor total de R$ 
77.886,00 (setenta e sete mil, oitocentos e oitenta e seis reais), aferidas as 
formalidades legais e concluída pelo processo de Dispensa da Licitação nº 
15/2020, na forma do inciso XXVI do Art. 24 da Lei 8666 de 21 de junho de 
1993, e do inciso III § 1º do Art. 2° da Lei Federal 11.107/2005, para 
formalização de contrato de rateio com o Consórcio e inciso I do Decreto 
Federal 9.412 de 18 de junho de 2018., vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.      
 
Bandeirantes-PR, 09 de março de 2020. 
 

CARLOS ELIAS TOSTES 
Diretor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA
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D E C R E T O   Nº 3.175/2020

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de Bandeirantes, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 
67, da Lei Orgânica do Município,

Considerando os níveis de propagação e de letalidade do 
COVID 19 e a responsabilidade individual e comunitária em 
prol da redução da velocidade da propagação da doença junto 
à sociedade;

Considerando a classificação pela Organização Mundial de 
Saúde, no dia 11/03/2020, como pandemia do COVID-19;

Considerando a situação gravíssima que o país passa, no 
momento, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção 
das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e o 
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção 
de riscos, danos e agravos à saúde pública; e

Considerando o teor do Decreto nº 3.174/2020, suspendendo 
o atendimento ao público na administração pública direta, indireta 
e Autarquia do Município de Bandeirantes,

D E C R E T A

Art. 1º - Fica prorrogado, por 60 (sessenta) dias, a data de 
vencimentos estabelecidos no Decreto nº 3.165/2020, pertinentes 
ao recolhimento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (homologado); 
e da Taxa de Localização/Verificação de Funcionamento Regular 
e o do ISS fixo.

Art. 2º - Fica mantido o desconto de 10% (dez por cento) 
para pagamento integral (à vista) dos impostos e taxas aludidos 
no artigo anterior.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 19 de março de 2020.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

D E C R E T O   Nº 3.176/2020

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de Bandeirantes, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 67, da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A

Art. 1º - Fica alterado o art. 2º do Decreto nº 3.173/2020, 
de 17/03/2020, passando a viger com a seguinte redação:

"Art. 2º - Recomendar a suspensão, no âmbito do 
Município de Bandeirantes(PR), as atividades esportivas, 
religiosas, de lazer, educacionais, culturais, de diversão 
e congêneres, públicas ou privadas, notadamente, as que 
venham implicar em aglomeração de pessoas, tais como 
academias, sessões de cinema, templos, igrejas, casa de 
massagem, albergues, centros de convivência para idosos, 
sessões de teatro, eventos em casas noturnas, boate, clubes, 
bailes, festas, exposições, feiras, show, jogos esportivos, 
eventos de clubes de recreativos e sociais, incluindo-se 
velórios, formaturas, comemorações, aniversários e similares, 
por prazo indeterminado."

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se e Divulgue-se.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado 
do Paraná, em 19 de março de 2020.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 08/2020 

CONTRATANTE: SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto. 
CONTRATADO: CISPAR – Consórcio Intermunicipal de Saneamento do 
Paraná. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ÓRGÃO REGULADOR JUNTO AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO PARANÁ – 
CISPAR - EM ATENDIMENTO À LEI FEDERAL 11.445/2007, 
CONFORME AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO ATRAVÉS DA LEI 
MUNICIPAL 3.858/2019 DE 29 DE AGOSTO DE 2019, PARA A 
REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO E DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E COLETA DE ESGOTO NO ÂMBITO DA 
ÁREA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR, ATENDENDO O SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE. 
VIGÊNCIA: 12 meses. 
VALOR: R$ 77.886,00 (setenta e sete mil e oitocentos e oitenta e seis reais) 
para o exercício de 2020. 
DOTAÇÃO: 

DESPESA/FONTE DOTAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMATICA DESCRIÇÃO 

00080/00000 01.001.17.512.0001.2-
001.3.3.72.39.00.00 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. 

 
Bandeirantes, 09 de março de 2020. 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

CARLOS ELIAS TOSTES 
Diretor 

CISPAR/PR – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO 
DO PARANÁ 

JOÃO TOLEDO COLONIEZI 
                                                  Presidente 

CONTINUA NA PRÓXIMA PÁGINA


